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PARA A UNIÃO EUROPEIA (UE) E SEUS 
CIDADÃOS A SEGURANÇA constitui um 
fator-chave, garante de uma elevada qualida-
de de vida na sociedade europeia e proteção 
de infraestruturas críticas, através da pre-
venção e da luta contra as ameaças comuns 
(Estratégia de Segurança Interna da União 
Europeia, 2010). 
Para isso, é necessário a criação de mecanis-
mos que permitam salvaguardar a segurança 
dos cidadãos, sob os mais diversos contextos 
em que se encontrem e, neste sentido, o Tra-
tado de Lisboa e o Programa de Estocolmo 
vieram dotar a UE de capacidade de tomar 
medidas concertadas no campo da segu-
rança e justiça, onde a cooperação e a soli-
dariedade entre os Estados-Membros (EM) 
assumem diversas formas de atuação. Entre 
estas, os mecanismos criados para fazer face 
a ameaças, num reconhecimento da existên-
cia de um conjunto de ameaças que são co-
muns e transversais e que transportam para 
um conceito de segurança europeia mais 
ampla e abrangente. 
Para além das suas próprias estratégias na-
cionais em matéria de segurança, os EM de-
senvolvem modelos de cooperação ao nível 
bilateral, multilateral e regional, mas que 
não são suficientes quando estão em cau-
sa ameaças comuns, e que carecem de uma 
abordagem à escala da UE. Tem sido neste 
sentido, que as instituições europeias têm 
atuado em matéria de segurança, quer numa 
vertente security, quer numa vertente safety, 
com vista a encontrar uma resposta adequa-
da e integrada, fruto da própria evolução 
conceptual do termo. 
Uma dimensão securitária mais ampla e 
polissémica, com as vertentes security e 
safety a assumirem a centralidade do de-
bate no seio das instituições europeias. 
Importa por isso, debruçar sobre estes 
conceitos que segundo o dicionário da lín-
gua inglesa1 security relaciona-se com as 
“atividades envolvidas na proteção de um 
país, edifício ou pessoa contra um ataque, 
perigo, etc.”, enquanto safety está rela-
cionado com “o estado de estar seguro e 
protegido de perigo ou dano”. Conceitos 
muito similares, em que se pode assumir 
que a interpretação de safety implica uma 
proteção de um perigo, enquanto security 
está presente no livre de um perigo.
Boholm et al., (2016) apontam para uma 
ambiguidade dos termos na linguagem que 
é utilizada assumindo conceitos que se en-
trecruzam e se tornam por vezes ambíguos. 
Esta ambiguidade de termos: ser protegido 
do perigo, implica que as devidas precau-
ções foram tomadas e que existem salva-

guardas definitivas no lugar; enquanto livre 
de perigo, pode significar inúmeras coisas, 
i.e., pode significar que há proteções em vi-
gor, mas também pode significar que não há 
ameaça de perigo no tempo presente, ou que 
a ameaça está em outro lugar, ou que nunca 
houve uma ameaça para começar (Kuntze et 
al., 2015). 

Rigterink (2015) utiliza safety para se re-
ferir à liberdade individual de ameaças e 
security para se referir à liberdade de algum 
grupo de indivíduos em relação à ameaça. 
Assume-se assim, que safety abrange segu-
rança empregue com sentido de cuidado, 
zelo, relacionando-a com a saúde, integri-
dade física, proteção de perigos individuais, 
ou ausência de perigos provocados por con-
dições inseguras, numa dicotomia com secu-
rity, empregue no sentido de ameaça, defesa 
(por medidas adicionais), presença de risco 
e intenção/dolo de causar danos, que estaria 
relacionada com integridade do património, 
segurança pessoal, a nível militar, ou até 
mesmo com a soberania.
Em suma, os termos safety e security, as-
sim como as suas áreas de intervenção, 
assumem-se distintas, apesar de existirem 
semelhanças no método de identificação de 
perigos, avaliação de riscos e controlo de 
danos. Os dois conceitos abarcam uma visão 
ampla de segurança, mas com duas dimen-
sões dispares.

Relações Internacionais e segurança

Entender o conceito de segurança nas ver-
tentes safety e security, transporta-nos para 
a evolução conceptual de segurança, que 
ganha novos contributos no âmbito da Re-
lações Internacionais, no pós-Guerra Fria. 
Até à década de 1990 o conceito de segu-
rança desenvolvido por Maquiavel (Esteves, 
2015), Hobbes e Clausewitz (Brandão, 
2011), onde o Estado é o único ator garan-
te de segurança contra ameaças sobretudo 
militares faz prevalecer a Teoria Realista no 
âmbito das Relações Internacionais. Numa 
perspetiva realista, a segurança está associa-
da à dimensão militar, o Estado é o principal 

ator e referência quase exclusiva da segu-
rança, “ou seja, segurança do Estado, pelo 
Estado e em nome do Estado perante amea-
ças provenientes essencialmente de outros 
Estados” (Tomé, 2014: 492).  
Com o fim do regime Soviético surgem novos 
debates no seio das Relações Internacionais, 
baseados numa perspetiva multidisciplinar, 
com Barry Buzan (1991) a sua obra “Sates, 
People and Fear: An Agenda for Interna-
tional Security Studies in the Post-cold War 
Era” a contribuir para o aparecimento de 
novos termos: segurança política, seguran-
ça militar, segurança económica, seguran-
ça ambiental, segurança societal (Buzan, 
1991; Weaver et al. 1993; Buzan, Weaver 
e Wilde, 1998; Collins, 2007;  Brandão, 
2011; Tomé, 2014). 
O reconhecimento por parte da comunidade 
internacional do aumento das ameaças e o 
fato de se constatar que o desenvolvimento 
de cada Estado não estaria diretamente re-
lacionado com as ameaças com que se depa-
rava levou ao aumento de instrumentos de 
segurança, para além dos militares, como 
“ajuda ao desenvolvimento, novos regimes 
jurídicos e financeiros, processos diplomá-
ticos, serviços de intelligence, promoção dos 
direitos humanos ou reconstrução e forta-
lecimento do Estado de Direito” (Tomé, 
2014, p. 493). 
O aparecimento de novos conceitos de se-
gurança como “segurança económica” re-
lacionada com a necessidade de garantir o 
desenvolvimento económico e o acesso a 
mercados de abastecimento e escoamento 
ou “segurança energética” como garante 
de acesso a recursos energéticos e, mais 
recentemente, o conceito de “segurança 
ambiental” relacionado com o ambiente e 
as alterações climáticas, no caso europeu, 
ambos espelhados no Tratado da União Eu-
ropeia, bem como o conceito de “segurança 
humana” assente no pressuposto de “liber-
tar todos os indivíduos e toda a Humanidade 
da violência e do medo (freedom from fear) e 
da pobreza e privação (freedom from want)” 
(UNDP, 1994: p. 3 Cit. por Tomé, 2010; 
Brandão, 2011; Xavier, 2011) levou a que 
o conceito de segurança evoluísse a par do 
conceito de cooperação internacional, so-
bretudo, após o atentado terrorista às torres 
gémeas, nos EUA, em 2001, com a neces-
sidade de os Estados se readaptarem à nova 
realidade transnacional. 
No seio das teorias das Relações Interna-
cionais, como referencia Esteves (2015) 
realistas e neorrealistas Posen e Walt e  Mear-
sheimer  voltaram-se para o estudo do Estado 
e das ameaças externas e de como os EUA 
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reagiriam na Guerra Global contra o Terro-
rismo  que, fruto da globalização, se havia ex-
pandido através das novas tecnologias e sido 
alimentado pelas desigualdades promovidas 
pela globalização económica contribuindo 
para o  surgimento de focos de instabilidade 
política nas “periferias do sistema internacio-
nal” (Santos, 2019; Esteves, 2015).
Assim, no que diz respeito às Relações In-
ternacionais, o conceito tem assumido vários 
sentidos e entendimentos evoluindo para uma 
dimensão ampla de segurança. Pode centrar-
-se em questões meramente militares, assu-
mir uma visão tradicional, ou mais traduzir-se 
num sentido mais abrangente com sectores, 
proposição moderada, ou, ainda, numa pro-
posta de emancipação humana (Booth, 2007) 
dando corpo aos termos security e safety.
Ao nível das teorias das Relações Inter-
nacionais a segurança constitui “uma das 
mais ambíguas e debatidas noções de todo o 
edifício conceptual” (Tomé, 2014, p: 492) 
e assiste-se por parte dos EM à tomada de 
políticas que, consoante a sua área de im-
plementação, assumem-me mais realistas ou 
mais liberais. A primeira numa postura de 
provedores de segurança, a segunda através 
de mecanismos multilaterais. 
Uma vez que a segurança compete com ou-
tros objetivos ligados por recursos escassos, 
deve ser distinguível de, mas comparável 
com tais objetivos. Isso requer que a aparen-
te importância da segurança deva ser deixada 
em aberto, em vez embutida no conceito em 
termos de interesses vitais’ ou ‘valores cen-
trais’ (Baldwin, 1997). Deste modo também 
na UE o conceito é perspetivado sob várias 
formas em matéria de segurança, quer numa 
vertente security quer numa vertente safety, 
com vista a encontrar uma resposta adequa-
da, através da planificação, programação e 
gestão de crises desenvolvendo programas 
que permitam enfrentar ameaças comuns e 
transnacionais.

Dimensão de security

Na sua estratégia de segurança interna a Eu-
ropa adota um conceito “amplo e completo” 
assente na multidisciplinariedade dos diversos 

setores como forma de fazer face a ameaças 
que tenham um impacto direto na vida dos seus 
cidadãos. 
As principais ameaças como o terrorismo, 
criminalidade organizada, tráfico de droga 
e pessoas, criminalidade económica e a cor-
rupção ao que se acresce o tráfico de armas e 
a criminalidade transfronteiriça, promovem 
a cooperação entre as diversas entidades 
com competências na área da segurança, 
como forma de criar sinergias na consolida-
ção de um modelo de segurança assente em 
princípios e valores, que permitam a adoção 
de instrumentos de resposta a estas ameaças. 
Para isso, foram criadas uma série de agências 
europeias entre elas, a Agência da UE para 
a Cooperação Policial (Europol), a Agência 
da UE para a Cooperação em Justiça Criminal 
(Eurojust) ou a Agência Europeia de Fronteira 
e Guarda Costeira (Frontex), e desenhados um 
conjunto de mecanismos como o Sistema de 
Informação de Schengen de segunda geração 
(SIS II) ou o Mecanismo de Proteção Civil de 
União Europeia, cada um com competências 
especificas e especializadas, mas todas assen-
tes na cooperação e solidariedade entre os EM 
(Santos, 2019) e que dão corpo às vertentes se-
curity e safety no âmbito da segurança comum.

Neste âmbito, assume-se primordial impor-
tância em termos de cooperação policial, o 
Tratado de Prüm que, de acordo multilate-
ral, foi elevado a norma comunitária e que 
plasma de forma bem vincada o princípio da 
disponibilidade sobre a troca automatizada 
de dados criminais, entre outros, de ADN, 
impressões digitais e registos de matrículas 
(Balzacq et al., 2006). Para isso, a legislação 
comunitária impõe a criação de pontos de 
contacto únicos em cada Estado-Membro 
para assumir esta troca de informações.

Eventos como os atentados de Madrid, Pa-
ris, Londres ou Berlim, bem como as pres-
sões migratórias em 2015 e anos seguintes, 
vieram criar um ambiente propicio para uma 
maior cooperação entre os vários EM. Como 
lhe chama (Campesi, 2018) uma Gestão In-
tegrada de Fonteiras, que passa pela integra-
ção de políticas de segurança interna comum 
com uma política de segurança externa, 
onde sobressai a cooperação com países li-
mítrofes da UE numa Política de Vizinhança.
As pressões securitárias das migrações fize-
ram emergir uma segurança interna entre o 
militar e o policial, ou seja, entre a dimensão 
externa e a dimensão interna da seguran-
ça, onde a fronteira é cada vez mais ténue 
(Schroeder, 2011). Esta tendência é acen-
tuada com o financiamento pela UE de pro-
jetos de capacidade aéreas automatizadas 
(Ex: SECOPS; SESAR2020, H2020 RO-
BORDER) para efeitos de segurança inter-
na dos Estados, que passa a ser assegurada 
num contexto global, assente na cooperação 
e solidariedade, bem como na partilha de in-
formação, conta com a participação de orga-
nizações não governamentais, e assume-se 
como vetor principal a prevenção e anteci-
pação das ameaças (Estratégia de Segurança 
Interna da União Europeia, 2010).

Dimensão de safety

Também na dimensão safety assume-se, 
uma abordagem ampla e integral da seguran-
ça interna, que se reveste de uma dimensão 
horizontal, com a participação de uma série 
de organismos nos mais variados setores da 
sociedade, bem como uma dimensão vertical 
da segurança a vários níveis, como a coope-
ração internacional, a cooperação regional 
entre os EM e as políticas nacionais, regio-
nais e locais dos próprios EM. 
Um abordagem que se traduz nos princípios 
da subsidiariedade da proporcionalidade; 
a prevenção e antecipação através de uma 
abordagem proativa e baseada na informa-
ção; a elaboração de um modelo global de 
intercâmbio de informações de forma a fo-
mentar a confiança mútua entre as autorida-
des responsáveis pela segurança interna da 
UE e em pleno respeito pela proteção de da-
dos pessoais; a cooperação internacional; a 
gestão integrada de fronteiras, que promove-
ram um conjunto de instrumentos e, por fim, 
uma aposta na inovação e na formação, aspe-
tos que, no seu conjunto, também promovem 
instrumentos integrados no conceito safety 
de segurança, como é o caso do Mecanismo 
de Proteção Civil da União Europeia (Meca-
nismo), que incorpora todos estes princípios 
ao nível da segurança interna da UE.
Atualmente, o Mecanismo constitui um sis-
tema integrado, centrado na gestão de catás-
trofes e orientado para a cobertura de todo o 
ciclo de proteção civil, que começa na pre-
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Fonte: Global Attitudes Survey. Q22a-h, Pew Research Center. https://www.pewresearch.org/global/2019/02/10/
climate-change-still-seen-as-the-top-global-threat-but-cyberattacks-a-rising-concern/

Mundanças Climáticas globais

Os militantes islâmicos do grupo conhecido por ISIS

Ciberataques de outros países

Programa Nuclear da Coreia do Norte

Poder da Russia e a sua influência

Poder dos Estados Unidos e a sua influência

A condição da economia global

O poder da China e a sua influência 

52%

61%

68%

71%

40%

37%

35%

31%

https://www.pewresearch.org/global/2019/02/10/climate-change-still-seen-as-the-top-global-threat-but-cyberattacks-a-rising-concern/
https://www.pewresearch.org/global/2019/02/10/climate-change-still-seen-as-the-top-global-threat-but-cyberattacks-a-rising-concern/


52

JANUS 2022

venção e termina na recuperação. Promove 
a solidariedade entre EM de acordo com o 
n.º 3 do Tratado da União Europeia e, atra-
vés de uma abordagem abrangente na gestão 
de riscos, de forma a reforçar a capacidade 
de resposta global perante a ocorrência de 
catástrofes, em consonância com os poderes 
local e regional, age no sentido de definir 
objetivos de resiliência à escala da União. 
Ele contempla um conjunto de emergên-
cias, ligadas à saúde publica, consequências 
das alterações climáticas como incêndios e 
inundações, para além das catástrofes com 
origem humana, em especial os riscos trans-
fronteiriços (Parecer do Comité das regiões 
Europeu-Um Mecanismo de Proteção Civil 
da União reforçado, 2020). 
Assim, estamos perante  uma dimensão 
externa da segurança interna versus coo-
peração com países terceiros promovendo a 
cooperação internacional ao nível bilateral 
e multilateral, essencial para garantir a se-
gurança dos cidadãos europeus numa abor-
dagem integrada e proativa, que permite 
fazer frente a riscos e ameaças mundiais, 
garante da flexibilização de adaptação a 
novos desafios numa abordagem ampla, fle-
xível e realista, em permanente adaptação 
e tendo em conta os riscos e ameaças numa 
perspetiva geral (Estratégia de segurança 
interna da União Europeia, 2010).

Nota conclusiva

As dimensões de segurança da União Eu-
ropeia assentam na solidariedade e coope-
ração entre os EM numa vertente security 
e safety, que traduzem a dimensão ampla 
e global do conceito de segurança. Embo-
ra se reconheça que estamos perante dois 
termos ambíguos e que se entrecruzam, 
as suas áreas de atuação são distintas e re-
sultam da própria evolução conceptual de 
segurança levando a União a criar instru-
mentos de atuação, quer na vertente safety 
quer na vertente security, na prossecução 
da sua Estratégia de Segurança Interna. 
Exemplos, o Tratado de Prüm, vertente security, 
que visa a cooperação policial na troca automa-
tizada de dados criminais entre os EM ou o 
Mecanismo de Proteção Civil da União Euro-
peia, vertente safety, que assenta nos princí-
pios da subsidiariedade e proporcionalidade. n
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